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DOUTRINA 
CRIME COMISSIVO POR OMISSÃO 
Luiz Vicente Cemicchiaro 
"Os crimes próprios e de mão 
própria são compatíveis com a 
participação. No exemplo do 
crime comissivo por omissão 
(necessária a prática da ação 
típica pelo garantidor), 
admissível terceiro instigar ... " 
o s crimes, de modo geral, são_ pr~ticados porque o agente, com sua açao, Investe, desconsidera, despreza o bem juridica-
mente tutelado. O homicídio e o furto são ilustra-
ção, provocando a morte de uma pessoa, ou o dano 
patrimonial à vítima. 
O Estado, entretanto, policia também a 
abstenção face ao dever jurídico. É o que se deno-
mina "omissão". A pessoa obrigada a agir deixa de 
fazê-lo, ou, então, não impede, como seria de sua 
obrigação, que o fato aconteça. 
A reforma penal de 1984, com precisão téc-
nica, no art. 13, § 2°, do Código, enuncia que a 
omissão é penalmente relevante quando o omi-
tente devia e podia agir para evitar o resultado. A 
seguir, relacionou quando ocorre esse dever. 
De modo geral, porque a teoria do crime 
assentou-se na teoria da ação; a teoria da omissão, 
até hoje, não recebeu o mesmo trato. 
A omissão, sem dúvida, é manifestação de 
vontade. O omitente poderia comportar-se de 
modo diverso; preferiu, entretanto, abster-se de 
cumprir a obrigação jurídica. 
Em se tomando o resultado do crime, no 
sentido material (ofensa, ou perigo de dano ao 
bem tutelado), pouco importa, para fim de preser-
vação, conduta positiva, ou abstenção de agir. 
Como repete a doutrina, a lei penal, tantas vezes, 
atribui a alguém a obrigação de evitar o resultado, 
o que se generalizou com o nomem iuris "garanti-
dor" (de uma situação jurídica) ou "garante", pa-
lavra que vem ganhando aceitação, por influência 
dos autores de fala espanhola. 
Quando o agente transgride o dever de 
agir, dando ensejo, então, à produção de resultado 
proibido, subsume-se à hipótese normativa da 
omissão. Cumpre, no entanto, considerar que o 
evento típico decorre da omissão mesma, sendo 
irrelevante a modificação da realidade fática, ou, 
ao contrário, projeta no mundo físico, caracteri-
zando, então, resultado típico. Essa duplicidade 
acarreta a classificação de: a) crime omissivo (pró-
prio) e, b) crime omissivo (impróprio). 
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Essa duplicidade acarreta conseqüências diversas. 
Evidente, se o primeiro se dá com a abstenção, o não-fazer, 
não cumprir o dever jurídico, a consumação é contemporânea à omis-
são. Inadmite, por isso, fracionamento do itercriminis, pressuposto da 
tentativa. A abstenção, por isso, foi relevante, ou não para alcançar o 
resultado. No primeiro caso ter-se-á crime consumado. Não há espa-
ço normativo pàra a tentativa. No segundo, as conseqüências jurídi-
cas são outras. 
Para facilitar, compreender a extensão do crime comissivo por 
omissão, útil registrar: não é delito comissivo; ao contrário, porque o 
agente (tendo obrigação de evitar o resultado) deixou de fazê-lo. 
Caso, sempre lembrado: a mãe do recém-nascido, a quem o Direito 
impõe obrigação de cuidado e vigilância, abstém-se dessa obrigação e 
acaba não impedindo o resultado morte. 
Esse quadro deixa patente dois aspectos: a) obrigação de a 
mãe cuidar do filho; b) o resultado aconteceu porque a progenitora 
não conferiu a atenção imposta. 
À mãe, assim, foi determinada a obrigação de garantir a inte-
gridade física do filho a fim de que este, por suas características físi-
cas e mentais, não sofra lesão corporal, ou a morte. A ela, o Direito im-
pôs um dever jurídico (nos termos do CP, acrescento, para o mesmo 
efeito, a quem, de outra forma, assumiu a responsabilidade de impe-
dir o resultado; ou, com seu comportamento anterior, criou o risco da 
ocorrência do resultado). 
Todos os requisitos jurídico-penais fazem-se presentes: ilici-
tude, culpabilidade, punibilidade. 
Importante e polêmico aspecto é quanto à participação nos 
crimes comissivos por omissão. 
A conduta típica, sem dúvida, é personalíssima. Pressupõe, 
como registrado, dever jurídico imposto a alguém. Certo, a mãe que 
não oferece o mínimo de alimentação ao filho, vindo este, por isso, a 
falecer, pratica o crime de homicídio. Pessoa sem tal obrigação, quan-
do muito, incide nas penas do crime de omissão de socorro. 
Há, entretanto, uma terceira hipótese: pessoa estranha à refe-
rida obrigação de cuidado e atenção (não é, para isso,garantidora) su-
gere, insiste, influencia o garante a não cumprir a obrigação jurídica. 
Não estará, a teor do disposto no art. 29 do CP, "de qualquer modo", 
concorrendo para o crime? 
Cumpre distinguir as várias manifestações do concurso de 
agentes. Interessa a participação: ganha relevância quando alguém, 
de qualquer modo, contribui para que outrem realize a conduta típi-
ca, ou seja, a execução. 
Os crimes próprios e de mão própria são compatíveis com a par-
ticipação. No exemplo do crime comissivo por omissão (necessária a 
prática da ação típica pelo garantidor), admissível terceiro instigar, na 
ilustração acima, a mãe não cumprir o dever legal de progenitora. 
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